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e elá Vereador Paulo reixeira
RF-.14-10.406

112kOJETO DE LEI N° 01 - PL

Acrescenta § 4° ao artigo 12 da Lei
8.424 de 18 de agosto de 1976 e dá
outras providências.••• n••••• n••n• ......

01 - PL
01-0200/2006

Art. 1 0 - O artigo 12 da Lei Municipal n° 8.424 de 18 de agosto de 1976, com as
alterações introduzidas pela Lei n° 10.839 de 20 de fevereiro de 1990, fica acrescido
do seguinte parágrafo 4°:

"§ 40 - A qualificação da situação de estudante de curso preparatório ao
vestibular de ingresso ao 3° Grau e ao Curso Superior, para obtenção do
benefício da redução da tarifa do transporte coletivo municipal de que trata oR

1° deste artigo, será feita pela exibição de documento de identificaçãO
estudantil expedido pelos correspondentes estabelecimentos de ensino, desdli

que estes:
a) estejam devidamente cadastrados junto ao órgão competente da Secreta

Municipal de Transportes, mediante apresentação do Contrato Social clã

Empresa ou do Estatuto Social da Entidade, quando tratar-se de
Organizações Não Governamentais, bem como da inscrição no Cadasta3

Nacional da Pessoa Jurídica, CNPJ, e da inscrição no Cadastro cf§

Contribuinte Mobiliário, CCM;
b) atendam às exigências do órgão competente quanto ao fornecimento

cadastro dos alunos matriculados no estabelecimento de ensino, atravê

dos seus representantes legais, sujeitando-se os responsáveis pelji
informações fornecidas às penalidades previstas em lei."

Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no prazo de 60 (sessenta)

dias, a partir da data da sua publicação.

Art. 30 - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões,

Pa' Io Teixeira
reador

- tiadv,tA~Iá-raksteti:.:eái:ivaiai.".eiraesena~/...
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-	 Gabinete do Vereador Paulo Teixeira

JUSTIFICATIVA

O objetivo da propositura é efetivar a redução de tarifa do transporte coletivo
municipal para alunos de cursos preparatórios ao vestibular de ingresso ao curso
superior, considerando que essa redução não vem sendo aplicada, apesar de estar
prevista no § 1° do artigo 12 da Lei 8.424 de 18 de agosto de 1976, com as
alterações introduzidas pela Lei n° 10.839 de 20 de fevereiro de 1990.

A propositura se insere nos objetivos do Plano Nacional de Educação no que
diz respeito a ampliar as condições de acesso da população brasileira ao ensino
superior, mediante a oferta de vários tipos de incentivos.

Considerando que os cursinhos pré-vestibulares tornaram-se quase uma
obrigatoriedade para os estudantes do ensino médio que pleiteiam ingressar numa
Universidade, o presente Projeto de Lei visa amenizar, através da efetivação do
desconto na tarifa de transporte, as enormes dificuldades que a maioria dos nossos
jovens têm que enfrentar, na sua luta por inclusão no competitivo mercado de
trabalho.

Por estas razões, solicitamos o apoio dos Nobres Pares para aprovação da
presente iniciativa.

•
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Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

consta:
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16 - PAR
16- 0909/2006	 /2006 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,
SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 200/2006.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Paulo Teixeira, que visa
acrescentar § 4° ao artigo 12, da Lei 8.424, de 18 de agosto de 1976, de modo a
conferir o direito ao passe escolar para estudantes de cursinho pré-vestibular.

De acordo com a proposta, a qualificação da situação de estudante de curso
preparatório ao vestibular, para obtenção do benefício da redução da tarifa do
transporte coletivo municipal,seria feita pela exibição de documento de identificação
estudantil expedido pelos correspondentes estabelecimentos de ensino, desde que
estes estejam devidamente cadastrados junto ao órgão competente da Secretaria
Municipal de Transportes, mediante apresentação do Contrato Social da Empresa ou
do Estatuto Social da Entidade, quando se tratar de Organizações Não
Governamentais, bem como da inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica,
CNPJ, e da inscrição no Cadastro de Contribuinte Mobiliário, CCM; atendam às
exigências do órgão competente quanto ao fornecimento do cadastro dos alunos
matriculados no estabelecimento de ensino.

O objetivo da propositura é efetivar a redução de tarifa do transporte coletivo
municipal para alunos de cursos preparatórios ao vestibular de ingresso ao curso
superior, considerando que essa redução não vem sendo aplicada, apesar de estar
prevista no § 1° do artigo 12 da Lei 8.424 de 18 de agosto de 1976, com as
alterações introduzidas pela Lei n° 10.839 de 20 de fevereiro de 1990.

A propositura se insere nos objetivos do Plano Nacional de Educação no que diz
respeito a ampliar as condições de acesso da população brasileira ao ensino
superior, mediante a oferta de vários tipos de incentivos.

A proposta não encontra óbices de natureza jurídica ao seu prosseguimento.

Com efeito, dispõe o artigo 30 da Constituição Federal:

"Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

(..)"

A Lei Orgânica do Município recepciona, em seu artigo 13, I, o dispositivo
constitucional expresso no inciso I, do artigo 30, supracitado, atribuindo à Câmara
Municipal a competência para legislar sobre assuntos de interesse local, senão
vejamos:

17- RELCOM
17- nagoonns
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Dbre a organização dos serviços públicos da cidade deixou de ser
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"Art. 13 – Cabe à Câmara, com Sanção do Prefeito,
não exigida esta para o específico no artigo 14, dispor
sobre as matérias de competência do— Município,
especialmente:

– legislar sobre assuntos de interesse local;"

De outra parte, o serviço de transporte coletivo insere-se na acepção de serviço
público, razão pela qual, o projeto encontra amparo no caput do artigo 37 da Lei
Orgânica, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão
permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, especialmente

• porque a competência exclusiva do Prefeito para legislar sobre serviços públicos,
anteriormente consagrada no inciso IV, do parágrafo 2°, do artigo 37, foi revogada
pela emenda a Lei Orgânica n° 28/06, aprovada dia 14 de fevereiro de 2006.

Vejamos como ficou a redação do art. 37, parágrafo segundo, inciso IV da.Lei
Orgânica dD Município de São Paulo:

'
"Art. 37 - (..)	 '	 1

§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que
disponham sobre:

(...)
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PARECER N°	 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 200/2006.

41::i r ,;45 n 	 f.n 	 • y-luvrit41.

- .__‘

De autoria do Nobre Vereador Paulo Teixeira, o presente projeto acrescenta §
4° ao artigo 12 da Lei 8.424 de 18 de agosto de 1976, e dá outras providências.

O projeto tem por objetivo efetivar a redução de tarifa do transporte coletivo

4110 municipal para alunos de cursos preparatórios ao vestibular de ingresso ao curso
superior, considerando que essa redução não vem sendo aplicada, apesar de estar
prevista no § 1° do artigo 12 da Lei 8.424 de 18 de agosto de 1976, com as
alterações introduzidas pela Lei n° 10.839 de 20 de fevereiro dê 1990.

A Comissão de Constituição e Justiça proferiu -parecer pela legalidade.

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes avalia que a proposituià atende
ao interesse público e merece prosperar, pois favorece a um grupo de usuários que
transita entre dois níveis do ensino, sem contudo perder a característica que lhes
assistia o direito na fase anterior da vida escolar. 	 ,	 ) /:

Em face do exposto, favorável é nosso parecer.
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	 COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E 	 1ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 200/2006.

J
Objetiva o presente Projeto de Lei, de autoria do nobre vereador

Paulo Teixeira (PT), acrescentar o § 4° ao art. 12 da Lei Municipal n° 8.424 de 18 de
agosto de 1976, com as alterações introduzidas pela Lei n° 10.839 de 20 de fevereiro de
1990, de modo a conferir aos estudantes de cursos pré-vestibulares os descontos
inerentes aos estudantes de ensino fundamental, médio e superior.

Com efeito, não obstante o caráter relevante a que se prestam o
presente Projeto de Lei, entendemos que o mesmo perde por completo seu objeto. Senão

ve vejamos:

A referida Lei n° 8.424/76, alterada pela Lei 10.839/90, traz no § 1°
do art. 12 a seguinte redação:

"Art. 12 (...)

§ 1° — Excepcionalmente, porém, a Prefeitura 
poderá conceder aos estudantes de 1° e 2° Graus,
bem como de cursos preparatórios ao vestibular
de ingresso ao 3° Grau e aos de curso superior,
redução de tarifa nunca superior a 50%
(cinquenta por cento). Grifei nosso

Pelo que depreende do referido artigo, nota-se claramente que
existe um dispositivo legal que versa sobre o mesmo objeto deste Projeto de Lei, ficando
por tal motivo totalmente prejudicado..

Tanto é verdade, que em sua justificativa o nobre Edil alega que a
Lei vigente não vem sendo cumprida no que diz respeito aos cursos preparatórios ao
vestibular, ou seja, acaba por admitir o conhecimento da lei, porém, aduz em seu
embasamento que a mesma não vem sendo cumprida na sua totalidade, ficando,
destarte, caracterizado a falta de objeto para Projeto de Lei em alusão.

Agora pegunta-se. Por qual motivo a lei não é cumprida: Seria a falta
de interesse por parte dos estudantes? Seria a falta do preenchimento dos requisitos
mínimos necessários estipulados pela Prefeitura de São Paulo para os cursos em geral?

Em seu site, a Prefeitura de São Paulo estipula que: "Para obter o
benefício, além de estar matriculado em cursos reconhecidos pelo MEC, o aluno deve
residir a uma distância superior a 1 km da Unidade de Ensino, cuja sede deve estar
dentro dos limites da cidade de São Paulo, e nesse trecho deve operar linha de ônibus
que cumpra o percurso residência-escola".

É notório dizer que existem muitos cursos que não preenchem os



!Rir—	 mncell Oliveira
Processo n a7D0,‘.6

rha 	 do

Processo ngi a7DOLO6
.	 ,

Câmara Municipal de São' ,P lo 	

inO	 td.

requisitos estipulados pelo MEC e, por conta disso, não são reconhecidos.

Aqueles cursos que estão dentro dos parâmetros do MEC recebem o
reconhecimento e, consequentemente, os benefícios da Prefeitura da Cidade de São
Paulo, como por exemplo o desconto de até 50% (cinquenta por cento) no valor das
tarifas do transporte público municipal.

Como visto, não se trata do simples descumprimento da lei por parte
do Executivo, há uma gama de requisitos impostos pela legislação, que certamente não
são atendidos pelos proprietários dos cursos em destaque, motivo pelo qual a lei é
ignorada.

Outrossim, bom frizar que os cursos pré'vestibulares não são
obrigatórios, considerados cursos livres para uma mera revisão do que foi estudo pelo

Ai aluno, notoriamente cursos em pequeno lapso temporal.

Por tais motivos, embora entenda a importância da Lei enfocada,
bem como a preocupação de seu criador, oponho-me ao seu prosseguimento por
entender prejudicada em face de legislação que prevê direitos aos estudantes de cursos
pré-vestibulares, motivo pelo qual apresento em separado meu voto CONTRÁRIO a fim
de que seja apreciado pelo demais colegas dessa DD Comissão.

Adolfo Qufntas.r	 1 - / :2
'/,,i

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica 1 9,4j(9.)(
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VOTO VENCIDO DO RELATOR VEREADOR DONATO E DO VEREADOR SENIVAL
MOURA AO PROJETO DE LEI N o 200/2006.

Projeto de autoria do nobre Vereador Paulo Teixeira (PT) visa
acrescentar § 40 ao Artigo 12 da Lei 8.424 de 18 de agosto de 1976 (Autoriza a

celebração do novo contrato de concessão com a Companhia Municipal . de Transporte Coletivo), COM

alterações introduzidas pela Lei 10.839 de 20 de fevereiro de 1990 (Dá nova redação ao .

Artigo 12 da Lei 8.424/06).

O § 40 proposto beneficiará o estudante de curso preparatório ao
vestibular de ingresso ao 3 0 Grau e ao Curto Superior, com redução na tarifa do
transporte coletivo municipal, mediante a exibição do documento de identificação
estudantil.

Justifica o Autor que os cursinhos pré-vestibulares faz parte da vida do
estudante e uma obrigatoriedade para o ingresso nas Universidades, causando
aumento de despesas.

Quanto ao aspecto pertinente à nossa comissão a matéria é oportuna,
pois a perda de receita pela redução da tarifa apresentada pela propositura será
pequena em relação ao valor, em termos sociais para os estudantes, que serão os
maiores beneficiados.

Favorável, portanto, nosso parecer ao presente projeto apresentado.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica,

Preside.ntei - •

, 17 - RELCOM
17- 5010/2007
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Senhor Presidente: N
Encaminho-lhe para as rovidências.

Ver. \A/ t .	-
Presi	 t- • . Comissão

de ,.• ças e Orçamento

Antonio Carlos Rodrigues
Presidente

Interno.

Ve

CAIARA MUNICIPAL DE
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-olha n°	 — do

!Processo II° 42,010/0C
rAaria Tereza Affonso da Silva
Reg. 10.651 cykrA

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda os
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n 2 200/2006:

1°) A Lei 8.424/76 contempla a proposta apresentada pelo Vereador?

2°) Quais as repercussões orçamentárias e financeiras da proposta?

3°) Qual a opinião do Executivo sobre o presente projeto?

Autorizo o encamipifamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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Senhor Prefeito,

TONIO CARLOS RODRIGUES
Presidente
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São Paulo, 19 de junho de 2007.

Em atenção ao deliberado pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a
Vossa Excelência fotocópia do PL 200/2006, de autoria do Vereador Paulo
Teixeira, que "acrescenta § 4° ao artigo 12 da Lei 8.424 de 18 de agosto de
1976 e dá outras providências", solicitando que nos envie os subsídios
necessários para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração/

Anexo: fotocópias do PL 200/2006 e do despacho da Comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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São Paulo, 21 de junho de 2007.

Recebi Ofício SGP-15 n° 0247/2007, de
19/06/07, solicitando informações acerca do PL 200/2007, de autoria do
Vereador Paulo Teixeira, que "Acrescenta § 40 ao artigo 13 da Lei 8.424 de 18
de agosto de 1976 e dá outras providências".

Anexo: fotocópia do PL 2009/07 e do despacho da Comissão solicitante.
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Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento

ao pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho a

Vossa Excelência cópia da manifestação dos órgãos competentes desta

Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 200/2006, de autoria do Vereador Paulo

Teixeira, que acrescenta § 40 ao _artigo 12 da Lei 8.424, de 18 de agosto de

1976, o qual versa sobre a concessão de desconto na tarifa de ônibus urbano

para estudantes.

Na oportunidade, renovo meus protestos de apreço e

consideração.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digrgssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/NIto6rrtan
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RECEBIDO - SCip -22

27 AO 2007

PROTOCOLO LEGISLATIVO

SOU CC2



À SGP-15
Em ,NZi Og/0

ANGELA
Subsecretá

A-NDREON1
de Apeio Legesietwo
SGP- 2

liados Roberto da Silva
Supervisor de Equipe - é P-15

illA Douta Comis- •

n n	

sae

Fina	 e 0rç. 4ente

Em,,YA_,../C)	 #.

•

•

Lailos Rol
Supervisor de

da Silva
e - SG? -15



• • *,,
COITA-SPTrans 1

-------7;JULOProcesso	 •

Reg. 10.651 `1 
Maria Terza Affonsdi

olha n° -

DE	 O VEREADOR PAtJLO TEIXEIRA 	 ",7:1211r‘
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O objeto de análise do Projeto de Lei: Acrescenta § 40 ao artigo 12 da Lei 8.424 de
18 de agosto de 1976 e dá outras providências.

Da análiseanálise do Projeto
2007 - O

(Benediti
te* ã

2ft?. 9' 3 -6
Moura

O

11
o

C

(4 p
Do Projeto de Lei 01-0200/2006

"Art. 1. 0 O artigo 12 da Lei Municipal n.° 8.424 de 18 de agosto de 1976, com as
alterações introduzidas pela Lei n.° 10.839 de 20 de fevereiro de 1990, fica
acrescido o seguinte parágrafo:

§ 4 - A qualificação da situação de estudante de curso preparatório ao vestibular
de ingresso ao 3.° Grau e ao Curso Superior, para obtenção do benefício de
redução da tarifa do transporte coletivo municipal de que trata o § 1 deste artigo,
será feita pela exibição de documento de identificação estudantil expedido pelos
correspondentes estabelecimentos de ensino, desde que estes:

a) estejam devidamente cadastrados junto ao órgão competente da Secretária
Municipal de Transportes, mediante apresentação de Contrato Social da
Empresa ou do Estatuto Social da Entidade, quando tratar-se de
Organizações Não Governamentais, bem como da inscrição no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica, CNPJ, e da inscrição no Cadastro de
Contribuinte Mobiliário, CCM;

b) atendam às exigências do órgão competente quanto ao fornecimento do
cadastro dos alunos matriculados no estabelecimento de ensino, através
dos seus representantes legais, sujeitando-se os responsáveis pelas
informações fornecidas às penalidades previstas em lei.

Art. 2°. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no prazo de 60 (sessenta) dias,
a partir da data de sua publicação.

Art. 3°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário."

do Proc.

Atendendo ao solicitado, apresentamos as considerações a seguir, as quais,
segundo nosso entendimento, são complementares acerca do projeto de lei em
pauta e as disposições da Lei 8.424, de 18 de agosto de 1976, com as alterações
introduzidas pela Lei n.° 10.839 de 20 de fevereiro de 1990.

A
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Inicialmente, é importante ressaltar que a Lei n.° 8.424, alterada pela Lei n.°
10.839, autoriza a concessão de passes escolares aos cursos preparatórios ao/
vestibular, permitindo assim que o Executivo regulamente-a da forma maisL"
adequada, tanto do ponto de vista operacional como da questão orçamentária.

Já o Projeto de Lei 01-020012006, por conter em seu texto o Artigo 2.° exigindo a
regulamentação na forma proposta em 60 dias, torna o que era um direito do
Executivo uma obrigação.

Essa obrigatoriedade implicará em um aumento nas despesas com as gratuidades
no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do Município de São
Paulo sem, contudo, informar a origem dos recursos para tal subsídio, o que
contraria a Lei 13.241, de 12 de dezembro de 2001.

No que se refere às regras pretendidas pelo Sr. Vereador no referido projeto de
lei, entendemos que essas invadem o campo de atuação do Executivo, uma vez
que são regras regulamentadoras que, se constarem na forma de lei, provocarão
um engessamento no processo de concessão da gratuidade, impedindo, dessa
forma, os avanços constantes que se verifica nos mecanismos de controle
necessários a concessões desse tipo, principalmente no que se refere às
questões ligadas a fraudes e usos indevidos.

Segundo o projeto de lei em tela, os estabelecimentos de ensino deverão estar
devidamente cadastrados junto ao órgão competente da Secretaria Municipal de
Transportes, mediante apresentação de Contrato Social ou Estatuto Social e
outros documentos.

Os cursos preparatórios ao vestibular não são reconhecidos e fiscalizados pelas
autoridades competentes da educação ou órgão superior. Isso permite que um
número ilimitado de cursos possa surgir oferecendo como atrativo a carteira de
estudante para descontos no transporte.

Dessa forma, obrigar o Executivo a regulamentar a 'concessão sem exigir dos
cursinhos o nível de formalização adequado constitui uma medida carente de um
mínimo de razoabilidade.

Para a concessão do benefício, é importante que a Entidade de Ensino seja
cadastrada junto ao órgão competente de Educação, o qual possuiu todos os
conhecimentos técnicos e necessários para autorizar o funcionamento de um
cu rso.

o
0.3

(...
'o
o

Cr:

Tal sistemática propicia a segurança do sistema, possibilitando que qualquer
irregularidade na concessão do benefício por parte do estabelecimento de ensino
possa ser levada ao conhecimento das autoridades do ensino, para as sanções
cabíveis. E a proposta do nobre vereador não prevê esse vínculo com a Secretaria
de Educação ou órgão superior competente.

..d0 Proc.dO Proc.
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Não bastasse isso, ressaltamos que a adoção da proposta tornaria impraticável (,
exercer, satisfatoriamente, o controle sobre quais entidades ou instituições de
ensino têm, de fato, condições para exercer atividades didáticas e pedagógicas.

Em anexo; segue um demonstrativo do impacto financeiro no Sistema de
Transporte Público, deste Município, que ocorrerá por ocasião da obrigatoriedade,
lembrando, no entanto, que a estimativa não contempla o uso decorrente de
fraudes e uso indevido que poderá ocorrer.

Do resultado da análise

Considerando-se que no sistema de transporte já são previstos outros descontos
tarifários, tais como integração com o metrô e integrações entre ônibus no período
de 2 horas e pagamento de uma única tarifa; além de arcar com diversas
modalidades de redução e isenção de tarifa, as quais vêm contribuindo para seu
desequilíbrio econômico/financeiro, uma vez que o custo de operação vem
perdendo sua contrapartida de receita

Considerando-se que a atual fonte de receita do sistema, para a remuneração do
operador, é a arrecadação tarifária;

Considerando que o referido Projeto de Lei cria regras que engessa o
desenvolvimento e evolução dos processos e de melhorias para concessão do
benefício do Passe Escolar;.

Considerando-se que a ampliação da gratuidade aos alunos pré-vestibulares
previstos neste projeto implicará em aporte adicional de recursos de, pelo menos,
15,5 milhões por ano, que causará em um aumento em torno de 10,3% sobre o
valor monetário despendido na concessão de descontos concedidos atualmente
aos estudantes;

Considerando que a lei 13.241/01 estabelece no parágrafo 4° do artigo 27 que:
"As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já
vigentes na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas
de recursos";

Entendemos que as propostas contidas no Projeto de Lei em análise não são
razoáveis, motivo pelo qual sugerimos o seu veto em caso de aprovação na
Câmara:-	-

',•3?o	 •
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o.
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Estimativa de Impacto Econômico-Financeiro na Arrecadação 

Tarifária do Sistema de Transporte Público, por Ônibus, deste 

Município, pela Concessão de Passe Escolar para Estudantes de 

Cursinhos Pré-Vestibulares / Parecer n°909/2006 da Comissão de 

Constituição e Justiça sobre o Projeto de Lei n°01-0200/06, do

Vereador Paulo Teixeira. 

COnA

Interessado: Secretaria Municipal de Transportes - SMT

Assessoria Jurídica.

1.0bieto

O projeto

benefício

qi municipal

avaliar o

aprovada,

potencial

utilizados

de lei em referência visa efetivar a obtenção do

da redução da tarifa do transporte coletivo

para estudantes de curso pré-vestibular. Para

impacto econômico-financeiro caso essa lei seja

fizemos um estudo específico para estimar o

de perda de arrecadação tarifária. Os critérios

foram:
»71/

1

São Paulo Transporte S/A
Rua Três de Dezembro, n • 34 - Centro
Tel: (11) 3293.27.00 / CEP: 01014-020
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2. Critérios Aplicados na Estimativa Apresentada

Em primeiro lugar estimamos o potencial de alunos que poderão

demandar esse benefício, aplicando-se os critérios a seguir:

- A Fundação SEADE avaliou que 106.456 estudantes ingressam

no ensino superior, anualmente, no Município de São Paulo,

segundo dados do exercício de 2.002.

Desse total foi obtido, através de informações coletadas,

junto a um "cursinho pré-vestibular", que cerca de 57%

desses novos

preparatórios.

universitários freqüentaram os referidos

Aplicando-se esse percentual sobre o total

de alunos ingressos nas faculdades deste Município,

informado por aquela fundação, obtém-se que 61.000 alunos

freqüentaram cursos preparatórios, podendo usufruir desse

benefício.

Por outro lado,pela estatística disponível na SPTrans,

sabe-se que, em média, 53% dos estudantes universitários

utilizam o 'passe escolar. Considerando-se como premissa que

o perfil de utilização do passe escolar, pelo estudante do

curso pré-vestibular, será igual ao do universitário,

aplicou-se este percentual sobre o total de 61.000 alunos

beneficiários. Com isso, obteve-se que, aproximadamente,

32.300 alunos demandarão o aludido benefício.	 \, /

2
São Paulo Transporte S/A

Rua Três de Dezembro, n° 34 - Centro
Te].: (11) 3293.27.00 / CEP: 01014-020
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32.300 alunos efetuarão, mensalmente,

conforme descrito a seguir:

É sabido que os estudantes são beneficiários de uma quota

média de 40 créditos eletrônicos, por mês, já contempladas

nesta última as reduções de quotas dos meses de férias.

Esta quantidade multiplicada pelo número de 32.300 alunos

totaliza cerca de 1.292.000 viagens mensais, que seriam
tarifadas a R$1,00.

3. Conclusão

O impacto econômico-financeiro, na arrecadação tarifária do

sistema de Transporte Coletivo do Município, mediante as

premissas adotadas, seria uma cifra anual da ordem de R$15,5

milhões. Isso implica em um aumento, estimado, em torno de

10,3% sobre o valor monetário despendido na concessão de

descontos concedidos atualmente dos estudantes.

Por último, lembramos que não existe previsão orçamentária

para a respectiva cobertura. De acordo com a Lei n.° 13.241,

de 12 de dezembro de 2001, o qual dispõe sobre a organização
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros na Cidade de São Paulo, no Capitulo IV, que trata

da tarifa e remuneração, estabelece que as dispensas ou

reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já

(-7‘/

3
São Paulo Transporte S/A

Rua Três de Dezembro, n° 34 - Centro
Tel: (11) 3293.27.00 / CEP: 01014-020
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vigentes no dia 12 de dezembro de 2001, deverão dispor de

fontes específicas de recursos.

Ressaltamos, também, que a implantação do bilhete único trouxe

benefício a todo usuário, proporcionando viagens integradas,

sem acréscimo tarifário, o que já é um benefício, inclusive

n para estudantes de cursos pré-vestibulares.

110
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São Paulo Transporte S/A
Rua Três de Dezembro, n° 34 - Centro
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Folha de Informação n° 2-

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo — Comissão de Finanças e
Orçamento

ASSUNTO: Pedido de subsídios referentes ao PL n° 200/06, de autoria do
Vereador Paulo Teixeira, que acrescenta § 40 ao artigo 12 da Lei n°
8.424, de 18 de agosto de 1976.

C
Proocesso SPTrans EE 07-13876

SMT - GAB
Senhor Chefe de Gabinete

Restituindo o expediente em referência, informa nossa
Superintendência de Receita e Remuneração que as informações solicitadas estão
apresentadas às fls. 07 a 13.

Em 19 de julho de 2007

,P" C..—..-1
Wilson armignanin
,Z9-t(2 	

.

Chefe cie Gabinete

• 11 _

São Paulo Transporte SIA
Rua Barão de Itapetininga, 18 Centro CEP 01042-000 PABX 11 3120-9999
End. Coffesp. Rua Boa Vista, 136 Centro CEP 01014-000 PAI3X 113115-5144

Rua XV de Novembro, 268 Centro CEP 01013-000 PABX 11 3293-2700
Rua Santa Rita, 500 Pau CEP 03026-030 PABX 1t 6096-3299

1100858-0
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SÃO PAULO
REEHDTDRA DA aDADE DE Gabinete do Secretário :651

Interessado: CMSP — Comissão de Finanças e Orçamentd'-' • 	 • '	 '
ft-

Assunto: Pedido de subsídios referentes ao PL no 200/06, de autoria do Vereador
Paulo Teixeira, que acrescenta § 4 0 ao artigo 12 da Lei no 8. 424, de 18 de
agosto de 1976.

Inf. n. o 1656/07

Sra. Assessora Chefe
Dra. Afine Albereci de Mello

Restituímos o presente a V.Sa, reafirmando o veto total ao projeto, a vista das
informações prestadas pela SPTrans às folhas 5 a 12 que no nosso entendimento
respondem aos questionannentos solicitados à fl. 04.

São Paulo, 25 de julho de 2007.

rir
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